
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.544 - SP (2017/0121534-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JEAN CARLOS DELFINO PEREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO QUEIROZ E OUTRO(S) - SP249042 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MANOEL JOSÉ DE PAULA FILHO E OUTRO(S) - SP187835 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA 
MILITAR. EXAME PSICOLÓGICO. FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Tribunal de origem asseverou (fls. 206-207, e-STJ): "Há previsão legal, no 
plano estadual, de exame psicológico nos concursos públicos. e havendo sua 
previsão tanto no edital que regulamenta o certame, quanto no convocatório para 
o mesmo, sua realização não apresenta ilegalidade conforme a Súmula referida. 
O objetivo da avaliação psicológica é atingido meramente com a discriminação, 
em ambos os editais, regulamentar e convocatório, das características que serão 
exigidas para que o candidato ocupe o cargo almejado. O caráter objetivo do 
exame é perceptível quando da utilização de técnicas previamente reconhecidas e 
aprovadas por profissional devidamente habilitado. Assim, o apelante se submeteu 
às condições do edital, dentre as referidas condições o exame psicológico no qual 
não conseguiu aprovação. Em inúmeros julgados, o Superior Tribunal de Justiça 
afirma que não cabe ao Judiciário interferir em atos discricionários da 
Administração Pública. Ademais, os atos discricionários, por sua vez, possuem 
certa liberdade de escolha. Assim, o agente público ao praticar um ato 
discricionário possui certa liberdade dentro dos limites da lei, quanto à valoração 
dos motivos e à escolha do objeto, segundo os seus critérios de oportunidade e 
conveniência administrativas. Como dito acima, ao Poder Judiciário cabe à 
fiscalização do controle jurisdicional dos atos administrativos restringindo-se  
apenas a observância aos princípios Constitucionais. Desta forma, o valor 
conferido a um ou outro aspecto da avaliação psicológica não pode ser analisado 
ou modificado pelo Poder Judiciário, que apenas pode observar a legalidade do 
ato administrativo, que, no caso, se apresenta legítimo e legal. Assim, 
estabelecidos critérios de avaliação pelo edital de abertura do concurso, a 
apreciação da qualidade dos referidos critérios para a habilitação de candidatos 
não pode ser objeto de discussão no presente mandado de segurança. Ora, se 
não há qualquer ilegalidade patente no ato administrativo atacado, a 
improcedência da ação é a regra".
3. Como a fundamentação supra é apta, por si só, para manter o decisum 
combatido e não houve contraposição recursal ao ponto, aplica-se na espécie, por 
analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles."
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4. Ademais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão." 

 
 Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.544 - SP (2017/0121534-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JEAN CARLOS DELFINO PEREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO QUEIROZ E OUTRO(S) - SP249042 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MANOEL JOSÉ DE PAULA FILHO E OUTRO(S) - SP187835 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 205, e-STJ):

Concurso Público - Candidato reprovado no exame psicológico - 
Possibilidade - Avaliação subjetiva - Sentença mantida - Recurso improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 220-223, e-STJ).

Aponta a parte agravante, em Recurso Especial, violação dos artigos 515, I, e 

535 do CPC/1973, sob o argumento de que há negativa de prestação jurisdicional e 

ilegalidade intrínseca, haja vista que não há lei que ampare o exame psicológico e psicotécnico 

realizado pela Polícia Militar. Defende o direito do recorrente de ser reintegrado ao concurso 

público. 

Contrarrazões às fls. 241-248, e-STJ.

Inadmitido o recurso na origem (fl. 250, e-STJ), foi interposto Agravo em 

Recurso Especial (fls. 253-262, e-STJ).

Contraminuta às fls. 265-273, e-STJ.

À fl. 279, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.544 - SP (2017/0121534-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 19.6.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 515, I, e 535 do Código de 

Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da 

tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, 

Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.    

No mérito, o Tribunal de origem consignou (fls. 205-207, e-STJ):

Trata-se de ação declaratória proposta por Jean Carlos Delfino 
Pereira em face Fazenda Pública do Estado de São Paulo, alegando em breve 
síntese que se inscreveu no Concurso de ingresso a Polícia Militar, sobrevindo 
avaliação psicológica desfavorável, que o impede de prosseguir nas demais etapas 
do procedimento.

Em que pesem as razões expostas pelo apelante, e por fim de uma 
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economia processual, a r. sentença deve ser mantida pelas razões a seguir 
expostas.

Dispõem a Súmula 686 do Supremo Tribunal Federal:

"Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a 
habilitação de candidato a cargo público".

Há previsão legal, no plano estadual, de exame psicológico nos 
concursos públicos. e havendo sua previsão tanto no edital que regulamenta o 
certame, quanto no convocatório para o mesmo, sua realização não apresenta 
ilegalidade conforme a Súmula referida.

O objetivo da avaliação psicológica é atingido meramente com a 
discriminação, em ambos os editais, regulamentar e convocatório, das 
características que serão exigidas para que o candidato ocupe o cargo almejado.

0 caráter objetivo do exame é perceptível quando da utilização de 
técnicas previamente reconhecidas e aprovadas por profissional devidamente 
habilitado.

Assim, o apelante se submeteu às condições do edital, dentre as 
referidas condições o exame psicológico no qual não conseguiu aprovação.

Em inúmeros julgados, o Superior Tribunal de Justiça afirma que 
não cabe ao Judiciário interferir em atos discricionários da Administração Pública.

Ademais, os atos discricionários, por sua vez, possuem certa 
liberdade de escolha. Assim, o agente público ao praticar um ato discricionário 
possui certa liberdade dentro dos limites da lei, quanto à valoração dos motivos e à 
escolha do objeto, segundo os seus critérios de oportunidade e conveniência 
administrativas.

Como dito acima, ao Poder Judiciário cabe à fiscalização do 
controle jurisdicional dos atos administrativos restringindo-se  apenas a 
observância aos princípios Constitucionais.

Desta forma, o valor conferido a um ou outro aspecto da avaliação 
psicológica não pode ser analisado ou modificado pelo Poder Judiciário, que 
apenas pode observar a legalidade do ato administrativo, que, no caso, se 
apresenta legítimo e legal.

Assim, estabelecidos critérios de avaliação pelo edital de abertura 
do concurso, a apreciação da qualidade dos referidos critérios para a habilitação 
de candidatos não pode ser objeto de discussão no presente mandado de 
segurança.

Ora, se não há qualquer ilegalidade patente no ato administrativo 
atacado, a improcedência da ação é a regra.

Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, para manter o 

decisum combatido e não houve contraposição recursal ao ponto, aplica-se na espécie, por 

analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
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eles."

Ademais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, outrossim, o óbice da Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0121534-7 REsp 1.676.544 / SP

Números Origem:  00064119720118260576  20140000443996  20140000649249  6193/2011  61932011  
64119720118260576

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEAN CARLOS DELFINO PEREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO QUEIROZ E OUTRO(S) - SP249042 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MANOEL JOSÉ DE PAULA FILHO E OUTRO(S) - SP187835 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.
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